
CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL 

ESTADO DO PARANÁ 

 

1 
 

DISPENSA Nº 21/2026 
 

OBJETO 
 
Serviço de Transporte para Visita Guiada na Assembleia Legislativa do 

Estado do Paraná, das crianças, monitores e servidores representantes do 

Programa Câmara Mirim da Câmara Municipal de Tijucas do Sul. 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 

R$ 1.462,00 (Um mil, quatrocentos e sessenta e dois reais). 
 
 

PRAZOS DO PROCESSO 
 

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS: até o dia 

13/10/2026 às 09:20 horas. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 13/10/2026 às 09:30 

horas. 

 

ENDEREÇO PARA ENTREGA DA PROPOSTA: Câmara de Vereadores de Tijucas do 

Sul, Rua Jorge Leprevost, 417, Tijucas do Sul – Paraná, OU pelo endereço eletrônico 

licitacao@tijucasdosul.pr.leg.br  

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 

 

 

mailto:licitacao@tijucasdosul.pr.leg.br
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DISPENSA Nº 21/2026 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

A Câmara Municipal de Tijucas do Sul, estado do Paraná, torna público por meio do setor de 

Compras e Licitações, sediado à Rua Jorge Leprevost, nº 417, Centro, Tijucas do Sul - PR, que 

realizará processo de contratação, através de DISPENSA POR VALOR, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021 e demais legislação (ões) aplicável (is) e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência. O processo será 

conduzido pela Agente de Contratação Sra Andréia de Fátima Silveira do Vale e sua equipe de 

apoio, nomeadas pela portaria nº 21/2025.  

1.Objeto:  

Contratação de empresa especializada em transporte de passageiros, para visita guiada dos 

participantes / representantes do Projeto Câmara Mirim na sede da Assembleia Legislativa do 

Estado do Paraná, no dia 06 de novembro de 2026; evento com início a partir das 14 horas, e 

término previsto para 17h30. 

 
O valor total máximo estimado para a contratação é de R$ 1.462,00 (Um mil, quatrocentos e 

sessenta e dois), para a Contratação de empresa especializada em transporte de passageiros, 

para visita guiada dos participantes/representantes do Projeto Câmara Mirim na sede da 

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, no dia 06 de novembro de 2026; evento com início 

a partir das 14 horas e término previsto para 17h30 e o critério de julgamento é menor preço por 

item. 

Item Descrição do Objeto 
VALOR TOTAL 

MÁXIMO 
ESTIMADO 

01 

 
Serviço de Transporte para Visita Guiada na Assembleia Legislativa do Estado do 
Paraná, das crianças, monitores e servidores representantes do Programa Câmara 
Mirim da Câmara Municipal de Tijucas do Sul 
 

- Data do Evento: 06/11/2026 (ida e volta na mesma data) 
- Horário estimado para partida: 12h00 (meio dia) 
- Horário estimado para retorno: 17h30 – horário previsto para saída da ALEP 
- Local de Origem: Câmara Municipal de Tijucas do Sul 
- Local de Destino: Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
- Quantidade de Passageiros: 18 pessoas (11 crianças e 07 adultos) 
- Total aproximado de kms rodados: 130,0 km (65,2 km para itinerário de ida e 64,8 
km para itinerário de volta) 
 

Obs: Poderão ser realizadas paradas nas escolas municipais localizadas no 
itinerário contratado; O transporte deverá ser realizado por ônibus, micro-ônibus, mini 

ônibus ou van que atendam aos requisitos do Código de Trânsito e demais normas 
aplicáveis. 
 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 1.462,00 
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1.1. Esta contratação será precedida de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis. 

1.2. Esta Administração aceita obter propostas adicionais de eventuais interessados, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa e o critério de julgamento será MENOR 

PREÇO POR ITEM.  

1.3. Serão selecionadas as propostas mais vantajosas para a Câmara Municipal, sendo 

o mais vantajoso dos valores obtidos até o momento, devendo a proponente ofertar o melhor 

preço que possa cumprir. Será contratada a empresa que ofertar o menor preço por item e que 

atenda aos requisitos necessários para habilitação descritos neste Termo. 

2 - Da justificativa para a contratação  

A contratação de empresa especializada em transporte de passageiros se faz necessária para 

viabilizar a participação dos representantes e participantes do Projeto Câmara Mirim em visita 

guiada à sede da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, a ser realizada no dia 06 de 

novembro de 2026, com início previsto às 14h e término às 17h30. 

O transporte adequado e seguro dos participantes é condição essencial para garantir a 

pontualidade, organização e integridade física dos envolvidos, considerando que o público-alvo 

é composto, em sua maioria, por crianças e adolescentes. A visita à Assembleia Legislativa 

integra as atividades pedagógicas do projeto e tem por objetivo proporcionar aos jovens uma 

vivência prática sobre o funcionamento do Poder Legislativo estadual, promovendo a cidadania, 

o interesse pela política e a formação de lideranças. 

Por fim, o transporte centralizado e monitorado por uma empresa especializada proporciona um 

ambiente mais seguro e controlado, o que é de extrema importância considerando a 

responsabilidade envolvida no transporte de menores de idade em um evento oficial. Dessa 

forma, justifica-se a necessidade de contratação de empresa especializada, que atenda às 

exigências legais de segurança, documentação e qualificação técnica, assegurando o 

deslocamento dos participantes de forma eficiente, confortável e dentro dos horários estipulados 

para a realização da atividade. 

A contratação poderá ser realizada através de dispensa de licitação, com base no inciso II do Art. 

75 da Lei 14.133/2021, a Câmara Municipal pode justificar a contratação direta, considerando o 

baixo valor da contratação, que não ultrapassará o limite legalmente permitido, definido no inciso 

supramencionado. 

2.1. Da justificativa para não realização de Estudo Técnico Preliminar (ETP) 



CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL 

ESTADO DO PARANÁ 

 

4 
 

Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar (ETP) poderá ser 

dispensado nas contratações que envolvam objetos padronizados, de baixa complexidade ou de 

uso comum, cuja solução seja previamente conhecida pela Administração. 

A presente contratação tem por objeto a prestação de serviço de transporte de passageiros, 

destinada a finalidade específica e pontual, qual seja, o deslocamento dos participantes do 

Projeto Câmara Mirim até a sede da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, no dia 06 de 

novembro de 2026, para participação em visita guiada, com início previsto para as 14h e término 

às 17h30. 

Trata-se de serviço de natureza simples, com objeto comum e padronizado, cuja solução se 

encontra clara e consolidada no âmbito da Administração Pública, não demandando análise 

aprofundada de alternativas técnicas ou de viabilidade. Ademais, a contratação não envolve 

inovação tecnológica, complexidade operacional ou caráter inédito que justifique a elaboração de 

Estudo Técnico Preliminar. 

Dessa forma, considerando a natureza rotineira, simples e previamente conhecida do objeto, 

optou-se pela não realização do Estudo Técnico Preliminar, sem prejuízo da adequada instrução 

processual, do planejamento da contratação e da segurança jurídica do procedimento. 

A decisão encontra-se, ainda, em consonância com as diretrizes organizacionais desta Casa 

Legislativa, que preveem hipóteses de dispensa do ETP, em conformidade com o art. 20 da 

Resolução nº 04/2026, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito 

desta Casa Legislativa. 

3 - Local, prazo para a entrega do objeto e aceitação  

3.1. - O prazo para início da execução do objeto é de até 05 (cinco) dias corridos, contados do 

recebimento da solicitação enviada pela contratante à contratada, devendo ser realizada no dia 

06 de novembro de 2026. 

3.2. - O objeto da contratação será recebido provisoriamente, pelo responsável pela gestão do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações. 

3.3. - O objeto da contratação será recebido definitivamente no prazo máximo de 02 (dois) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da compatibilidade do serviço com o 

Termo de Referência. 

3.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 
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4 - Prazo da contratação 

4.1. O prazo de vigência desta contratação será de 90 (noventa) dias, tendo início na data 

do recebimento da solicitação enviada pela contratante à contratada. 

5 - Da gestão e fiscalização da contratação 

5.1. O responsável pela fiscalização desta contratação, designado em conformidade com a 

Resolução nº 04/2026 desta Casa Legislativa, será: 

Fiscal: Eduardo Hoeppers Rodrigues - Assessor Jurídico 

5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos.  

5.3. O gestor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos servidores eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados 

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6 - Critérios para pagamento 

6.1. O gestor do contrato acompanhará todas as etapas da execução do objeto, que será 

considerado totalmente executado somente ao final do cumprimento de todas as etapas previstas 

neste Termo de Referência. 

6.2.O pagamento será feito por crédito na conta bancária da Contratada, após cumprimento 

integral do objeto contratado, apresentação da Nota Fiscal e verificação da manutenção das 

condições de habilitação exigidas no Termo de Referência, tais como certidão negativa de débitos 

Federal, Estadual e Municipal, certidão negativa de débitos do FGTS, certidão negativa de débitos 

Trabalhistas - CNDT.  

6.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 

da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 

Câmara de Tijucas do Sul. 
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6.4. Para empresas não enquadradas no regime do Simples Nacional, deverão ser 

cumpridas as providências determinadas pela IN RFB nº 1234/2012, efetuando o devido 

destaque do Imposto de Renda na NF.  

 

6.5. Em caso de dispensa da retenção, nas hipóteses previstas em lei, a empresa 

vencedora do certame deverá apresentar as declarações que constam na IN da RFB nº 

1234/2012 para que não se proceda a retenção. 

 

7 - Formas e critérios para a seleção do fornecedor 

7.1. O julgamento deste certame será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

7.2. Nesta disputa não serão exigidas amostras, laudos ou descritivos técnicos. 

8 - Requisitos para a habilitação 

8.1. Será contratada pessoa jurídica que explore ramo de atividade compatível com o objeto a 

ser contratado, que atenda às condições exigidas neste Termo de Referência.  

8.1.1. Documentação jurídica:  

8.1.1.1. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado na Junta 

Comercial ou no Cartório, e atualizado;  

8.1.1.2. Apresentar prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), a qual poderá ter sua veracidade confirmada pela Câmara 

Municipal através de busca na internet. 

8.1.2. Documentação de regularidade fiscal e trabalhista:  

8.1.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, expedido pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede do proponente. 

8.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio 

ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão de Tributos Municipais, ou outro equivalente na forma da lei, expedida pelo órgão 

responsável do domicílio ou sede do proponente. 
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8.1.2.4. Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, 

em vigor, demonstrando a situação regular em relação ao cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

8.1.2.5. Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), devidamente válida, emitida pela 

Justiça do Trabalho nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho. 

8.1.3. Declarações e demais documentos:  

8.1.3.1. Caso a proponente se enquadre como empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual ou microempresa, deverá apresentar documentação que 

comprove tal condição, acompanhada da declaração constante no anexo II deste Termo de 

Referência.  

8.1.3.2. Declaração de ausência de parentesco nos termos do modelo constante no Anexo 

III deste Termo de Referência. 

 8.1.3.3. Declaração de cumprimento do art. 7°, XXXIII da Constituição Federal (modelo no 

anexo IV).  

8.1.4. O agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

 a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 8.1.4.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação.  

 

8.1.5. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE E DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL (Lei Complementar 

n° 123/2006) 

 8.1.5.1. Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para 

as microempresas e empresas de pequeno porte.  

 8.1.5.2. As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento diferenciado 

e preferencial, sendo consideradas como tal aquelas que constarem na firma ou denominação 

social as expressões "Microempresa" ou "Empresa de Pequeno Porte", ou suas respectivas 

abreviações, "ME" ou "EPP", nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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 8.1.5.3. As empresas participantes poderão comprovar que estão enquadradas como 

microempresa ou empresa de pequeno porte por meio de declaração de que atendem aos 

requisitos do art. 30, da Lei Complementar n° 123/2006 (Anexo II), cabendo o pregoeiro a 

faculdade de consultar o sítio oficial da Receita Federal, na internet, para ratificar a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte das empresas participantes. 

 8.1.5.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal (subitens 8.1.2.1, 

8.1.2.2 e 8.1.2.3), mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo habilitadas sob 

condição.  

 8.4.5.5.  A microempresa ou empesa de pequeno porte vencedora da disputa do processo 

e havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO para a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeitos de negativa. 

 

9 - Valor máximo estimado para a contratação 

9.1 – O valor máximo para Contratação de empresa especializada em transporte de passageiros, 

para visita guiada dos participantes / representantes do Projeto Câmara Mirim na sede da 

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, no dia 06 de novembro de 2026; evento com início 

a partir das 14 horas e término previsto para 17h30, ficou em R$ 1.462,00 (Um mil, quatrocentos 

e sessenta e dois reais). 

10 - Adequação orçamentária 

10.1. Os recursos necessários ao atendimento das despesas mencionadas neste Termo correrão 

à conta da seguinte dotação orçamentária: 

01 – Poder Legislativo;  

01 – Câmara Municipal;  

2001 – Manutenção do Legislativo Municipal;  

3.3.90.33.00.00 – Passagens e Despesas com Locomoção;  

3.3.90.33.99.00 – Outras Despesas com Locomoção.  

11 – Obrigações da contratante  

11.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 

documentos complementares; 
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11.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

11.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido para que seja substituído ou corrigido; acompanhar e fiscalizar o 

cumprimento das obrigações da Contratada, através dos servidores designados; 

11.4. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

11.5. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pela Contratada, no que couber, respeitada a legislação pertinente; 

11.6. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, 

preferencialmente, através de e-mail oficial constante no cadastro da Contratada. 

12 - Obrigações da contratada 

12.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e proposta vencedora, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto contratado; 

12.2. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

12.3. Entregar o objeto na data e local indicados pela Contratante, no endereço indicado no 

recibo de entrega, livre de quaisquer outros encargos, presentes as Notas Fiscais 

correspondentes. Considerar-se-á em mora no dia seguinte ao vencimento deste prazo. 

12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.5. Substituir ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias contados a partir da 

solicitação pela Contratante, o objeto com incorreções ou defeitos, sem qualquer ônus, 

obrigações ou despesas para a Câmara Municipal; 

12.6. Manter, durante toda a execução da contratação, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a disputa; 
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12.7. Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às 

obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura 

venham a incidir sobre o objeto contratado. 

12.8. Manifestar-se, por escrito, sobre as solicitações encaminhadas pela Contratante, a partir 

da ciência, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, garantindo-lhe o acesso a documentos 

relativos ao objeto contratado; 

12.9. Responsabilizar-se pelo total atendimento da especificação do objeto. Se o objeto 

contratado não corresponder às especificações do Termo de Referência e proposta vencedora, 

será recusado e a empresa ficará sujeita às penalidades previstas neste Termo de Referência, 

além da responsabilização por eventuais danos de qualquer natureza decorrentes de sua 

inexecução total ou parcial; 

12.10. Assumir integral responsabilidade por quaisquer ações, custos, despesas ou encargos 

decorrentes da execução ou inexecução do objeto; 

12.11. Responder, exclusivamente, por quaisquer compromissos assumidos por si perante 

terceiros, ainda que vinculados à execução da presente contratação, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de seus próprios atos, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados, ficando à Câmara Municipal assegurado direito de regresso, se lhe for imputada 

eventual condenação; 

12.12. Substituir, imediatamente, o objeto em que for detectado vício de qualidade ou 

incompatibilidade com as especificações solicitadas no Termo de Referência. 

12.13. Atender as determinações regulares emitidas pelo servidor designado para acompanhar e 

fiscalizar a execução da contratação ou por autoridade superior. 

12.14. No ato da assinatura de contrato, a empresa deverá apresentar cópia do documento do 

veículo que será utilizado na prestação de serviço, e ainda apresentar a Autorização do veículo 

para Transporte Rodoviário de passageiros. Caso haja alteração do veículo durante a execução 

do contrato, a mesma deverá reapresentar a documentação referente ao veículo substituto para 

o gestor de contrato.  

12.15. A empresa deverá apresentar motorista devidamente habilitado e capacitado ao 

desempenho do serviço;  

12.15.1. O condutor deverá:  
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a) Ser maior de 21 anos;  

b) Estar habilitado na categoria D ou E;  

c) Apresentar certificado de conclusão do curso de formação de condutores ou renovação;  

d) Não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir.  

12.15.2. No ato da assinatura de contrato, a contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação do condutor: 

a) Cópia da CNH;  

b) Cópia do certificado de conclusão do curso de formação de condutores ou renovação;  

12.15.3. Caso haja alteração de funcionário/motorista, a contratada deverá reapresentar a 

documentação do item anterior ao gestor de contrato.  

13 - Da subcontratação 

13.1. Esta contratação admite subcontratação, desde que solicitado a substituição com 

antecedência para a contratante e apresentados os documentos do veículo e motorista que irão 

efetivamente realizar o serviço, conforme descritos nos itens 12.14 e 12.15 e subitens, mediante 

aceite da contratante. 

14 - Da garantia de execução – Art. 98 da Lei n. 14.133/21 

14.1. Para esta contratação não será exigida garantia de execução. 

15 - Da garantia contratual do bem – Art. 92, XIII da Lei n. 14.133/21 

15.1. Para esta contratação não será exigida garantia. 

16 - Do reajuste, repactuação e reequilíbrio econômico financeiro 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.  

17 - Das infrações e sanções administrativas 

17.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações caso as 

pratique: 

17.1.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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17.1.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3 - Dar causa à inexecução total do contrato; 

17.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

17.1.6 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

17.1.7 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou recebimento 

do pagamento; 

17.1.8 - Fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.9 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.10 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

17.1.11 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste termo as 

seguintes sanções: 

17.2.1 - Advertência; 

17.2.2 - Multa; 

17.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; 

17.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no item 17.1.1 deste Termo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

17.5. A sanção de multa, no montante de 5% calculado sobre o valor estimado para o objeto 

prejudicado, será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 

no item 17.1 deste Termo.  

17.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 17.1.2 a 17.1.6, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Tijucas do Sul pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

17.7. A sanção de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 17.1.7 a 17.1.11 deste Termo, bem como as 

infrações administrativas previstas nos itens 17.1.2 a 17.1.6 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção prevista no item 17.6 deste Termo, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

17.8. A sanção estabelecida no item 17.2.4 será precedida de análise jurídica e sua aplicação 

será de competência do Presidente da Câmara Municipal. 

17.9. As sanções previstas nos itens 17.2.1, 17.2.3 e 17.2.4 deste Termo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no item 17.2.2. 

17.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.11. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

17.12. Na aplicação da sanção prevista no item 17.2.2 deste Termo, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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17.13. A aplicação das sanções previstas nos itens 17.2.3 e 17.2.4 requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir. 

17.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

17.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

 

 

Tijucas do Sul, 01 de outubro de 2026.  

 

 

 
______________________ 

Andréia F. S. Vale 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2026 

 

1. DADOS DA EMPRESA 

Nome da empresa / Razão Social:  

CNPJ:  E-mail:  

Endereço:  Nº:  

Bairro:  Cidade:  

Telefone Fixo: (DDD) Whatsapp: (DDD) 

    

 

2. DESCRIÇÃO DOS ITENS: 

 

Item DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE MEDIDA 

QTDE VALOR  

1 Serviço de Transporte para Visita Guiada na Assembleia 

Legislativa do Estado do Paraná, das crianças, monitores e 

servidores representantes do Programa Câmara Mirim da 

Câmara Municipal de Tijucas do Sul 
 

- Data do Evento: 06/11/2026 (ida e volta na mesma data) 

- Horário estimado para partida: 12h00 (meio dia) 

- Horário estimado para retorno: 17h30 – horário previsto 

para saída da ALEP 

- Local de Origem: Câmara Municipal de Tijucas do Sul 
- Local de Destino: Assembleia Legislativa do Estado do 

Paraná 

- Quantidade de Passageiros: 18 pessoas (11 crianças e 07 

adultos) 

- Total aproximado de kms rodados: 130,0 km (65,2 km para 

itinerário de ida e 64,8 km para itinerário de volta) 
 

Obs: Poderão ser realizadas paradas nas escolas 

municipais localizadas no itinerário contratado; O 

transporte deverá ser realizado por ônibus, micro-ônibus, mini 

ônibus ou van que atendam aos requisitos do Código de 

Trânsito e demais normas aplicáveis. 

Serviço  1 

 

 

2.1. Validade da proposta: ___ dias corridos a partir da data de apresentação da proposta.  

2.2. Observações: 
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 * A empresa se declara ciente das determinações da IN RFB nº 1234/2012, de que 

empresas não enquadradas no regime do Simples Nacional deverão cumprir as 

providências determinadas pela IN RFB nº 1234/2012, efetuando o devido destaque do 

Imposto de Renda na NF.  

 * Em caso de dispensa da retenção, nas hipóteses previstas em lei, a empresa 

proponente, se vencedora no certame, se compromete a apresentar as declarações que 

constam na IN da RFB nº 1234/2012 para que não se proceda a retenção. 

 

 

_________________________, ___ de ______________ de 2026. 

 

 

 

 

_____________________ 

Carimbo / Assinatura e CNPJ empresa 
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ANEXO II 

MODELO A SER UTILIZADO COM O TIMBRE DA EMPRESA 

 

Câmara de Tijucas do Sul– PR. 

Processo de Dispensa de Licitação nº XX/2026 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA, 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa __________________, inscrita no CNPJ nº 

_____________, com endereço _____________________, por intermédio de seu representante 

legal, o Sr.(a) ________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______, 

emitido pela SSP/____, e do CPF nº ________, DECLARA, sob penas da Lei, que se enquadra 

como ___________________________(microempresa, microempreendedor individual ou 

empresa de pequeno porte, conforme o caso). 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

_____________________, _____ de _____________de 2026. 

 

_____________________________________________________ 

(nome legível, n° RG e CPF e assinatura do responsável legal) 

Razão Social 
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ANEXO III 

 

MODELO A SER UTILIZADO COM O TIMBRE DA EMPRESA  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PARENTESCO E DE VÍNCULO COM A 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL  

 

 

Em atendimento ao Acórdão nº 2745/2010 – TCE/PR, a empresa ___________, inscrita no 

CNPJ/MF n.º _____________, declara para os devidos fins que seus sócios, dirigentes ou 

cotistas, bem como seu representante neste ato, (nome do representante que assina os 

documentos), RG n.º_____         e CPF/MF n.º ___, não são servidores da Câmara de Tijucas do 

Sul, cônjuge ou companheiro (a), parente em linha reta e/ou colateral, consanguíneo ou afim de 

servidor (a) público desta CÂMARA, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, 

seja membro da comissão de licitação, pregoeiro, agente de contratação ou qualquer atividade 

ligada à contratação. 

 

Declara ainda, para fins de cumprimento da Lei Orgânica de Tijucas do Sul, que dentre seus 

sócios não há servidor público do Município de Tijucas do Sul, nem há cônjuges, companheiros 

ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes 

de cargos de direção e assessoramento dos Poderes Municipais, de Prefeito, de Vice-Prefeito, 

de Secretários Municipais ou de Vereadores. 

 

 

_____________________, _____ de _____________de 2026. 

 

 

 

_____________________________________________________ 

(nome legível e assinatura do responsável legal) 

Razão Social: 
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ANEXO IV 

 

MODELO A SER UTILIZADO COM O TIMBRE DA EMPRESA. 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

 

 

  Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente no Processo de 

Dispensa de Licitação nº XX/2026, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição 

Federal, que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

 

  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

_____________________, _____ de _____________de 2026. 

 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 

(nome legível, n° RG e CPF e assinatura do responsável legal) 

Razão Social: 
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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Processo Administrativo nº 28/2026. 

Dispensa nº 21/2026 

Contrato nº xX/2026 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL 

E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL - PR, com sede na Rua Jorge Leprevost, nº 

417, Centro de Tijucas do Sul - PR, inscrita no CNPJ/MF 01.594.672/0001-35, neste ato 

representada pelo seu Presidente, Vereador Juliano dos Santos, doravante denominada 

CONTRATANTE, e por outro lado XXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, 

estabelecida na Rua xxxxxxxxxxxx, nº xx; Bairro xxxxxxx, Município de xxxxxxxx - PR,  inscrita 

no CNPJ sob nº xxxxxxxxxxx, através de sua representante legal, Senhor(a) xxxxxxxxxxxxxxxx, 

doravante denominada CONTRATADA, através do Processo de Dispensa de Licitação nº 

21/2026, firmam o presente Contrato regido pela Lei Federal n.º 14.133/2021, obrigando-se a 

respeitar e cumprir as condições constantes das cláusulas seguintes: 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

Através deste Contrato, a Contratada prestará à Contratante os serviços abaixo descritos: 

 1.4. DOS ITENS 
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CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO 

O prazo de vigência desta contratação será de 90 (noventa) dias, tendo início na data de 

assinatura do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estipulado, de acordo com a 

prestação do serviço, sendo que o valor global do contrato é de R$ xxxxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

Parágrafo primeiro - Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com mão 

de obra, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da 

CONTRATADA, como também transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive 

ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, 

impostos, taxas e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel 

cumprimento pela CONTRATADA das obrigações. 

Parágrafo segundo - O pagamento será realizado de acordo com a prestação do serviço, 

no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, mediante apresentação de nota fiscal, aceitação e atesto.  

Parágrafo terceiro - A contagem do prazo supra se dará a partir da entrega da Nota Fiscal 

devidamente atestada e após a verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas 

no Termo de Referência. 

Item Descrição do Objeto Valor da Proposta 

01 

Serviço de Transporte para Visita Guiada na Assembleia Legislativa 
do Estado do Paraná, das crianças, monitores e servidores 
representantes do Programa Câmara Mirim da Câmara Municipal de 
Tijucas do Sul 
 

- Data do Evento: 06/11/2026 (ida e volta na mesma data) 
- Horário estimado para partida: 12h00 (meio dia) 
- Horário estimado para retorno: 17h30 – horário previsto para 
saída da ALEP 
- Local de Origem: Câmara Municipal de Tijucas do Sul 
- Local de Destino: Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
- Quantidade de Passageiros: 18 pessoas (11 crianças e 07 
adultos) 
- Total aproximado de kms rodados: 130,0 km (65,2 km para 
itinerário de ida e 64,8 km para itinerário de volta) 
 

Obs: Poderão ser realizadas paradas nas escolas municipais 
localizadas no itinerário contratado; O transporte deverá ser 

realizado por ônibus, micro-ônibus, mini ônibus ou van que atendam 
aos requisitos do Código de Trânsito e demais normas aplicáveis. 

 
R$ _____________ 

 VALOR TOTAL 
R$  

....... 
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 Parágrafo quarto - Para empresas não enquadradas no regime do Simples Nacional, 

deverão ser cumpridas as providências determinadas pela IN RFB nº 1234/2012, efetuando o 

devido destaque do Imposto de Renda na NF. Em caso de dispensa da retenção, nas hipóteses 

previstas em lei, a empresa vencedora do certame deverá apresentar as declarações que 

constam na IN da RFB nº 1234/2012 para que não se proceda a retenção. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária. 

01 – Poder Legislativo;  

01 – Câmara Municipal;  

2001 – Manutenção do Legislativo Municipal;  

3.3.90.33.00.00 – Passagens e Despesas com Locomoção;  

3.3.90.33.99.00 – Outras Despesas com Locomoção.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO 

Serão responsáveis pela gestão e fiscalização da contratação e fiscalização os servidores:  

II – Gestor e Fiscal do Termo de Referência e do Contrato: 

Servidor: Eduardo Hoeppers Rodrigues 

Cargo: Assessor Jurídico / Coordenador do Projeto Câmara Mirim 

Parágrafo primeiro: A fiscalização de que trata esta clausula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.  

Parágrafo segundo: O gestor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

6.1 – Obrigações da contratante  

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 

documentos complementares; 
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6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido para que seja substituído ou corrigido; acompanhar e fiscalizar o 

cumprimento das obrigações da Contratada, através dos servidores designados; 

6.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 

6.1.5. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e 

fatura fornecida pela Contratada, no que couber, respeitada a legislação pertinente; 

6.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, 

preferencialmente, através de e-mail oficial constante no cadastro da Contratada. 

6.2 - Obrigações da contratada 

6.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e proposta 

vencedora, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto contratado; 

6.2.2. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

6.2.3. Entregar o objeto na data e local indicados pela Contratante, no endereço indicado 

no recibo de entrega, livre de quaisquer outros encargos, presentes as Notas Fiscais 

correspondentes. Considerar-se-á em mora no dia seguinte ao vencimento deste prazo. 

6.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.2.5. Substituir ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias contados a 

partir da solicitação pela Contratante, o objeto com incorreções ou defeitos, sem qualquer ônus, 

obrigações ou despesas para a Câmara Municipal; 

6.2.6. Manter, durante toda a execução da contratação, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a disputa; 

6.2.7. Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às 

obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura 

venham a incidir sobre o objeto contratado. 
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6.2.8. Manifestar-se, por escrito, sobre as solicitações encaminhadas pela Contratante, 

a partir da ciência, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, garantindo-lhe o acesso a 

documentos relativos ao objeto contratado; 

6.2.9. Responsabilizar-se pelo total atendimento da especificação do objeto. Se o objeto 

contratado não corresponder às especificações do Edital, Termo de Referência e proposta 

vencedora, será recusado e a empresa ficará sujeita às penalidades previstas neste Termo de 

Referência, além da responsabilização por eventuais danos de qualquer natureza decorrentes de 

sua inexecução total ou parcial; 

6.2.10. Assumir integral responsabilidade por quaisquer ações, custos, despesas ou 

encargos decorrentes da execução ou inexecução do objeto; 

6.2.11. Responder, exclusivamente, por quaisquer compromissos assumidos por si 

perante terceiros, ainda que vinculados à execução da presente contratação, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus próprios atos, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados, ficando à Câmara Municipal assegurado direito de regresso, se lhe 

for imputada eventual condenação; 

6.2.12. Substituir, imediatamente, o objeto em que for detectado vício de qualidade ou 

incompatibilidade com as especificações solicitadas no Edital e Termo de Referência. 

6.2.13. Atender as determinações regulares emitidas pelo servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução da contratação ou por autoridade superior. 

6.2.14. No ato da assinatura de contrato, a empresa deverá apresentar cópia do documento 

do veículo que será utilizado na prestação de serviço, e ainda apresentar a Autorização do veículo 

para Transporte Rodoviário de passageiros, caso haja alteração do veículo durante a execução 

do contrato, a mesma deverá reapresentar a documentação referente ao veículo substituto para 

o gestor de contrato.  

6.2.15. A empresa deverá apresentar motorista devidamente habilitado e capacitado ao 

desempenho do serviço;  

6.2.15.1. O condutor deverá:  

a) Ser maior de 21 anos;  

b) Estar habilitado na categoria D ou E;  

c) Apresentar certificado de conclusão do curso de formação de condutores ou renovação;  
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d) Não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir.  

6.2.15.2. No ato da assinatura de contrato, a contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação do condutor: 

a) Cópia da CNH;  

b) Cópia do certificado de conclusão do curso de formação de condutores ou renovação;  

6.2.15.3. Caso haja alteração de funcionário/motorista, a contratada deverá reapresentar 

a documentação do item anterior ao gestor de contrato.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  

7.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações caso as 

pratique: 

7.1.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3 - Dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

7.1.7 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou recebimento 

do pagamento; 

7.1.8 - Fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.9 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

7.1.11 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste termo as 

seguintes sanções: 

7.2.1 - Advertência; 
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7.2.2 - Multa; 

7.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; 

7.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no item 7.1.1 deste Termo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

7.5. A sanção de multa, no montante de 5% calculado sobre o valor estimado para o objeto 

prejudicado, será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 

no item 7.1 deste Termo.  

7.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 7.1.2 a 7.1.6, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Tijucas do Sul pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

7.7. A sanção de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 7.1.7 a 7.1.11 deste Termo, bem como as infrações 

administrativas previstas nos itens 7.1.2 a 7.1.6 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção prevista no item 7.6 deste Termo, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

7.8. A sanção estabelecida no item 7.2.4 será precedida de análise jurídica e sua aplicação será 

de competência do Presidente da Câmara Municipal. 

7.9. As sanções previstas nos itens 7.2.1, 7.2.3 e 7.2.4 deste Termo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no item 7.2.2. 
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7.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.11. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.12. Na aplicação da sanção prevista no item 7.2.2 deste Termo, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.13. A aplicação das sanções previstas nos itens 7.2.3 e 7.2.4 requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir. 

7.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

7.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada no 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

8.1 - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de 

especificações, ou de prazos; 

8.2 - desatendimento das determinações regulares emitidas pelo servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

8.3 - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; 

8.4 - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 

do contratado; 

8.5 - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

8.6 - razões de interesse público, justificadas pelo Presidente da Câmara Municipal. 



CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL 

ESTADO DO PARANÁ 

 

28 
 

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram este Contrato a Proposta vencedora e o Termo de Referência. 

Fica eleito o Foro da Comarca de São José dos Pinhais -PR, para dirimir quaisquer 

questões decorrentes da utilização do presente contrato.  

E por estrem justas e contratadas as partes firmam o presente em duas vias, de igual teor 

e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

Tijucas do Sul, xx de xxxxx de 2026. 

 

 

______________________                               ________________________ 

CONTRATADA     CONTRATANTE   

                xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                   CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL                     

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome: ___________________________ 

Cargo: __________________________ 

Matricula: ________________________ 

Assinatura: _______________________ 

 

Nome: __________________________ 

Cargo: __________________________ 

Matricula: ______________________ 

Assinatura: _______________________ 

 

 


